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Nesta comunicação a etnicidade será abordada, resumidamente,
em algumas das suas dimensões, tomando como modelo empírico
dois grupos minoritários bastante diferentes: de forma bastante gene-
ralizada, serão focalizadas algumas questões relativas aos negros no
Brasil e aos teuto-brasileiros de Santa Catarina (estes últimos vistos
num contexto histórico que vai do final do século XIX até a década
de 1930). O objetivo é mostrar que, em ambos os casos, no que
pesem as diferonças, a etnicidade emerge e é elaborada como forma
de reinvindicação da cidadania, numa situação típica de grupo mino-
ritário.

I

O termo etnicid«de (do inglês ethnicity) reflete as tendências
positivas de identificação e inclusão num grupo étnico. Assim, é pos-
sível pensâr a etnicidade como uma qualidade da qual se participa,
e que expressa a ênfase na atribuição de membro de um grupo étnico.
É um conceito que envolve várias dimensões. Numa perspectiva mais
ligada à tradição antropológica, pode ser vista como um fenômeno
de identidade étnica, no sentido em que define limites grupais. A etni-
cidade, nesse caso, é considerada uma questão de classificação e, no
seu significado mais imediato, diz respeito à separação e ordenamen-
to de uma população numa série de categorias definidas em termos
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de 'unós" e "eles". A etnicidade começa som categorias de atribuição
de identidades étnicas, sendo produto da interação e da percepção
interna e resposta extema, de forças operando no indivíduo e no
grupo de dentro, e aquelas impostas sobre eles de fora. Esta perspec-
tiva está contida em vários trabalhos, desde Fredrik Barth (1969) a R.
Cardoso de Oliveira (1976) e, sobretudo, no texto de A. L. Epstein
(1978) 

- todos trabalhando a questão da etnicidade tornando como
base para a análise o limite e a noção de identidade étnica.

A etnicidade também pode ser visualizada, segundo Aronson
(1976) como "um tipo particular de ideologia". Este autor parte da
idéia de que um sistema de símbolos étnicos (ou etnicidade) cria
uma consciência coletiva, faz reinvindicações acerca das condições
da sociedade. O que torna a etnicidade diferente de outras ideologias
é o fato de ser uma ideologia de e para diferenciação de valores
numa arena sócio-política inclusiva; quer dizer, ela segue valores
supostamente não compartilhados por outros nesta arena.

De fato, o principal critério que marca a concepção de etnicida-
de é a identidade étnica, pois a partir dela o grupo étnico encontra
sua expressão mais visÍvel. A própria identidade étnica possui várias
expressões como mostra Epstein (1978, p. 102), que se situam num
continuum marcado nos seus extremos por dois polos: no polo posi-
tivo a identidade étnica depende mais de conceitos internos de exclu-
sividade, no outro extremo, a identidade tem uma definição interna
mínima e é essencialmente imposta de fora. A identidade étnica po
sitiva, baseada na importância do próprio grupo, se expressa pela
etnicidade. Mas, diz Epstein, existem também identidades étnicas ne-
gativas, onde a imagem do indivíduo é baseada na internalização da
avaliação dos outros, quase sempre presentes onde grupos étnicos
ocupâm uma posição de inferioridade ou marginalidade na hierarquia
social. Este é o caso da maioria dos grupos chamados "minoritários"
nos Estados modernos. Chega-se, aí, a uma dimensão muito impor-
tante da etnicidade. Estudos mais recentes mostram que ela também
pode ser vista como um conjunto de estratégias para mobilização
política ou para fazer reinvindicações.

0 conceito de etnicidade não surgiu gratuitan,ente nestas duas
últimas décadas. Ele reflete, principalmente, o recrudescimento da
consciência étnica em todo o mundo, após a Segunda Guerra Mun-
dial. Nos mais variados países, grupos étnicos aparentemente assimi-
lados reafirmam a sua identidade, usando valores muitas vezes ape-
nas simbólicos, tomados de uma cultura supostamente tradicional.
A noção de etnicidade aparece na medida em que os movimentos
étnicos dos últimos anos mostram a inoportunidade dos conceitos de
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aculuração c assimilaçáo para muitos casos concretos, especialmente
oos contextos onde a identidade étnica é assumida e manipulada.

A etnicidade remete ao outro lado das relações interétnicas"
quase sempre negligenciado pelos cientistas sociais que trabalham
com o conceito de assimilação, e que diz respeito a alirmação do
próprio grupo. Na perspectiva assimilacionista, as relações interétni-
cas eram analisadas mais do ponto de vista "do outro grupo", o que
invariavelmente remetia às te,ndências negativas de dissociação e ex-
clusão. As teorias sobre assimilação, de certa maneira, supunham o
desaparecimento dos grupos étnicos, que seriam incorporados, em
maior ou menor grau, ao grupo majoritário. O surgimento da idéia
de etnicidade, porém, mostra uma outra realidade: a importância
assumida pelos grupos étnicos nas sociedades modernas. Estes grupos
persistiram, apesar das pressõe no sentido da assimilação, ou em vir-
tude de pressões segregacionistas, conforme os casos, e a novidade,
hoje, é que os conflitos étnicos se tornaram bastante freqüentes e os
grupos étnicos aparecem, também, como grupos de interesses. Auto-
ràs como Cohen (1969, 1974) e Glazer e Moynihan (1975) apontam
para essa perspectiva atual da questão étnica, mostrando a eficiência
estratégica da etnicidade como base para fazer reinvindicações de
várias ordens, inclusive políticas. Houve, enfim, uma tendância das
pessoas para insistir na significação da sua distintividade e identidade
como grupo, e nos direitos que clerivam desse caráter de grupo.

No plano teórico o problema é simples: as características cultu-
rais ou raciais visíveis, que muitas vezes são arroladas como defini-
doras de um grupo étnico, perderam, em grande parte, sua impor-
tância conceitual. É preciso lembrar que os grupos étnicos não só
tem características diferentes, mas ocupam posições diferentes nas
socieclades flas quais fazem parte. O que está em jogo são as dife-
renças étnicas (sejam elas rotuladas de culturais, nacionais, raciais
ou outras) manipuladas no sentido de organizar as relações sociais.
Na maior parte dos casos, aquilo que é chamado de "étnico", ao
nível da manipulação, serve como símbolo para justificar outras
diferenças sociais.

Emerge aí a questão da desigualdade social, como demonstrou
Max Weber (1971) ao acentuar o caráter político da manipulação de

características raciais do negro nos Estados Unidos, trabalhando com
a noção de indivíduo desqualificado socialmente. Para Weber, as

características raciais do negro, na realidade, servem como pretexto
para justificar diferenças sociais, para desqualificáJo na sociedade,
o.qge no passado era feito pela escravidão.
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A desigualdade étnica, assim, é permeada pela desigualdade so
cial. O que surge como novo nos conflitos atuais é que a etnicidade
se tornou não apenas a base para a mobilização <ios grupos étnicos,
mas também a base paru fazer reinvindicações políticas e econômi-
cas. Dentro da perspectiva apontada por Glazer e Moynihan (1975)
o que caracteiza a questão étnica é a extensão com que os grupos
étnicos, hoje, se definem em termos de interesses comuns e, portanto,
aparecem como grupos de interesse. É claro, como já mostrei, que
está não é a única perspectiva teórica a partir da qual a etnicidade
deve ser analisada. Mas talvez seja uma das mais importantes, uma
vez que, antes de mais nada, o significado emocional de pertinência
a um grupo étnico é um princípio organizados poderoso. A etnicida-
de pode ser manipulada no sentido de mobilização política ou outro
qualquer, mas sua eficácia é indiscutível porque as diferenças étni
cas são diferenças de fato. Por exemplo: é mais fácil e efetivo iden-
tificar um negro como negro (isto é, como membro de um grupo
étnico) do que como professor, advogado ou operário. Ao afirmar
essa eficácia estratégica como essencial, os autores pretendem assi-
nalar a importância da etnicidade como foco de mobilização de gru-
pos para fins políticos concretos. E dão como um dos possíveis
exemplos o "voto étnico" nos Estados Unidos.

A etnicidade aparece, então, como idéia política, como princípio
mobilizador de interesses de grupos específicos, não apenas em países

como os Estados Unidos ou Canadá, por exemplo, mas também nos
Estados que surgiram com o colapso do colonialismo após 1945, e
onde os conflitos de ordem étnica permeiam a vida pós-independên-
cia. O tribalismo africano seria um exemplo de como novos alinha-
mentos de poder são formados. Como demonstrou Cohen (1969) os
grupos étnicos usam e manipulam costumes, valores, mitos e símbo-
los de sua tradição cultural, para articular uma organização política
informal, usada como arma na luta política. Grupos definidos por
üma "etnicidade cultural" agem como "grupos de interesse" para a

ação política. Portanto, vê a etnicidade sendo usada na articulação
informal de interesses políticos. Nesse caso, para Cohen, os grupos
políticos informais, como são os grupos étnicos, orgai:izam as fun-
ções políticas através do idioma dos costumes; alguns grupos usam
o idioma religioso na organização destas funções, outros usam o idio-
ma do parentesco ou outro qualquer; ou simplesmente, a ideologia.
É evidente que não se pode concordar com Cohen quando diz que
a etnidade é um fenômeno político, e a ftadição e os costumes são

usados apenas como idiomas e mecanismos para alinhamentos polí-
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ticos. A etnicidade é isto também, mas existem outras dimensões em
que ela opera, como já foi dito antes. Mas é inegável que o caráter
político da mobilização étnica assumiu uma importância muito gtan-
de ao longo das últimas décadas.

De fato, boa parte dos chamados grupos minoritários são ex'
cluídos de uma completa participação na vida social, política e eco-
nômica etc., dos Estados nos quais são cidadãos; e essa exclusão é

quase sempre justificada com base em teorias racistas e outros tipos
de suposição de inferioridade. Muitos desses gtupos tem se organi-
zado no sentido de lutar por seus direitos plenos de cidadania usan'
do a via política (entre outras), mais especificamente, lutando por
uma representatividade política, seja através do voto, apoiando de-

terminados candidatos, ou reinvindicando uma participação maior
dos seus membros no governo, na diplomacia, na vida econômica, etc.
Outros grupos, mais radicais, cuja etnicidade é respaldada por toda
uma ideologia nacionalista, reinvindicam, inclusive, sua autonomia
política, como é o caso dos bascos, armênios e outros, que chegam
a usar o terrorismo como estratégia.

Mas deve ser assinalado que, se a etnicidade exprime, antes de
mais nada, o sentido de pertinência dos membros do grupo étnico
ao seu grupo específico, existe sempre a contrapartida da identidade
negativa e da condição de minoria, que reflete a maneira como um
grupo social mais poderoso da população define grupos sociais com
menos poder, colocando-os à parte e limitando sua participação na
sociedade.

É possível notar as dificulclades conceituais implícitas aqiri. Um
modelo arrumado de "grupos étnicos", "minorias", "etnicidades", é

virtualmente impossível. Limites étnicos positivos e negativos se com-
binam em muitos graLls, como mostrou M. Banton (1977) ao propor
um modelo conceitual de minorias. Para Banton, os limites estão
interrelacionados em diferentes circunstâncias; uma ideologia racial
de maioria branca, por exemplo, pode servir tanto a funções inclusi-
vas como exclusivas. Da mesma forma, as identidades étnicas não são
estáticas: elas se transformam e se atualizam. Um exemplo caracte-
rístico desta transformação é encontrado nos movimentos negros con-
tra a discriminação racial e as leis segregacionistas nos Estados Uni-
dos. No início os negros formavam uma população definida basica-
mente pela maioria branca e que assumia, de certa forma, uma iden-
tidade étnica negativa, quase como uma forma de luta. Estava implí-
cita na argumentação dos líderes negros uma crença muito forte nos
ideais americanos e nos direitos constitucionais. Hoje, os mais diver-
sos movimentos negros assumem o caráter de grupo étnico cuja defi.
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nição é externalizada pela etnicidade negra, e os valores negros fo-:
ram assumidos como positivos. Segundo Banton, há quase o reverso
do uso do conceito de raça, agora tomado como princípio de atri-
buição de membro do grupo.

Essa transformação, quase atualização, de ideologias étnicas, a

pei'spectiva da etnicidade usada como forma de mobilização política
por membros de grupos étnicos específicos, como forma de garantir
os direitos da cidadania plena, pode ser mostrada tomando como mo-
delos dois grupos de trajetórias bastante diferentes no Brasil: os bra-
sileiros de origem africana e os chamados teuto-brasileiros.

II

A atribuição de uma "identidade étnica" aos descendentes de
africanos no Brasil sempre foi feita pelos brancos, e sempÍe assumiu
uma conotação negativa, por mais que a elite e parte da intelectuali-
dade neguem ou minimizem a questão do preconceito e da discrimi-
nação dos negros na sociedade brasileira. O pressuposto é de que não
há racismo, e que os negros e mulatos, por terem sido escravos no
passado, estão hoje concentrados nas classes sociais mais baixas. Para
eles, portanto, o que existe é uma questão de classe social e não de
raça. A incorporação de uma identidade étnica negativa - e, por-
tanto, também a negação da condição de negro - é observada não
só a partir da ideologia veículada por alguns dos primeiros movimen-
tos negros no Brasil (especialmente na década de 1930), como por
aqueles cuja epiderme é mais clara, e que parecem acreditar nos
ideais do "branqueamento". De certa maneira, a identidade étnica
negativa foi assumida pelos brasileiros negros porque, de fato, eles
não conseguiram elaborar sua identidade, como Eduardo de O. e Oli-
veira afirmou em várias ocasiões.

Não pretendo me alongar muito nesta questão; preconceito og
escravidão, qualquer que seja a causa, o fato é que, mesmo hoje, a
chamada "população de cor", no Brasil, está concentrada nos estra-
tos mais baixos da hierarquia social. São poucos os negros e mula-
tos que ocupam posições de destaque na administração pública, na
diplomacia, no congresso nacional, nos vários setores da economia,
etc. De acordo com Claudio Bojunga (1978), excluindo alguns can'
tores e jogadores de futebol, são raros os negros "que furaram a har-
reira da penúria".

No período colonial, a escravidão e uma legislação discrimina-
tóiia negavam a negros e mulatos, escravos ou livres, os direitos de
cidadania. A escravidão desqualificava o indivíduo porque ele não
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era cidadão, mas mercadoria; a legislação discriminatória dos colo-
nizadores portugueses impedia que negros e mestiços livres fossem
iguais aos outros cidadãos, brancos. Embora a legislação discrimina-
tória fosse revogada ao longo do século XIX, a condição de "cida-
dãos de segunda classe", com todas as suas implicações, persistiu.
Foi para lutar contra esta condição - gerada pelo preconceito e dis-
criminação - que surgiram os movimentos negros em São Paulo,
nas primeiras décadas deste século. Só que, em grande parte, incor-
porando uma identidade negativa fundamentada na guestão da reedu-
cação. Se, de um lado, é valoúzada a participação do negro na His-
tória do Brasil (reificando mitos como o de Henrique Dias, por
exemplo), por outro lado, a África é ignorada. Denunciam o pre-
conceito de cor e as condições do negro na sociedade, mas ao mesmo
tempo há um repírdio da cultura negra e uma chamada à civilizaçdo.
lsto é, ao lado da preocupação com os problemas dos negros (justiça
social, luta contra o preconceito, etc.), os jornais ligados aos movi-
mentos negros falam. por exemplo, da falta de preparo do negro, da
necessidade de "civilizâ-1o", educá-lo (em todos os sentidos), morali-
zá-lo, como mostrou Florestan Fernandes (1968). E faziam propagan-
da de produtos cuia finalidade é modificar características raciais,
como o tipo de cabelo. Há, de fato. na ideologia transmitida por
esses moümentos mais antigos, um evidente vazio de identidade, uma
quase tentativa de conciliacão com as teorias do branqueamento, cal-
cada na idéia de uma inferioridade social que pode ser superada.
Como se o preconceito e a discriminação pudessem desaparecer a me-
dida que o negro se torna "civilizado", "educado", "com um com-
portamento social adequado", etc.

É inegável que vários intelectuais negros, inclusive muitos dos
que compunham a Frente Negra Brasileira na década de 1930, que-

rcndo ou não, acabaram influenciados pela ótica da democracia racial,
mesmo quando a negam, reinvindicando o fim da discriminaçáo e a
igualdade de direitos. Há uma ideologia que é brasileira, construída
por uma elite, é verdade, mas cuja penetração e aceitação é tão forte,
que se torna problemático contestá-la, mesmo a nível das minorias
que sofrem a discriminação. Um fato interessante relacionado aos

movimentos negros na década de 1930, é a xenofobia dirigida por
seus líderes contra os imigrantes, considerados, em parte, responsá-
veis pela situação precária dos negros em São Paulo. À parte o fato
de que neste mesmo período o governo federal iniciava a "campanha
de nacionalização", igualmente xenófoba e destinada à "assimilar" os
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imigrantes e seus descendentes, está implÍcito que não só os imigran-
tes vieram ocupar o lugar que deveria ser dos negros no mercado
de trabalho, mãs também a ãcusação de que eles eram mais racistas'
e intolerantes do que os brasileiros de origem lusa. Sem querer en-
trar em consideração sobre isto, é óbvio que não se cogitava de um
fato simples: os imigrantes e seus descendentes formavam otttras mi-
ns1ias - não raciais, evidentemsnte - mas lutando igualmente pela
ascenção social, sofrendo outros tipos de discriminação, enfim, que-
rendo ser cidadãos brasileiros de pleno direito. É evidente, neste con-
texto, a crença na democracia racial brasileira, apesar do preconceito,
e na idéia de que o racismo é alienígena

III

Há um denominador comum aos vários grupos étnicos que se

encontram em situação de minoria, que passa pela cidadania e rein-
vindicações de direitos iguais. A desqualificaçáo social, flesses casos,
transforma indivíduos membros de grupos minoritários em cidadãos
"de segunda", sem plenos direitos, embora a lei diga que são todos
iguais. Há muitos exemplos de reinvindicações e luta pela cidadania
por parte de imigrantes das mais diversas procedências. O caso dos
teuto-brasileiros em Santa Catarina é bastante significativo por duas
razões: a) eles ficaram co.ncentrados em certas áreas do Sul do Brasil,
em comunidades quase etnicamente homogêneas, formando um gru-
po étnico cuja ideologia se fundamenta na idéia da superioridade ra-
cial dos alemães; b) possuíam, até o final da década de 1930, uma
imprensa em língua alemã bastante atuante em termos étnicos e poli
ticos. É, portanto; urn caso inteiramente diverso dos negros, mas onde
a manipulação cla etnicidade passa pela reinvindicação da cidadania

, através da represontatividade política.

A maioria dos imigrantes alemães que chegaram a Santa Cata-
rina no século XIX ali se estabeleceram como pequenos agricultores,
proprietários de um lote colonial de 25 hectares (adquirido do Es-
tado no caso das colônias oficiais, ou de companhias particulares, no
caso das colônias particulares). Naturalizados ou não, nascidos no solo
brasileiro ou não, sua representatividade política era nula, pois esta-
vam sujeitos às normas do sistema de colonização: as áreas que habi-
tavam não tinharn autonomia administrativa e a maioria das chama-
das "colônias alemãs" só passaram à condição de municípios mui-
tos anos depois da sua fundação. Nc momento em que isto acontece

- já quase no final do século XIX - os iornais publicados em lín-
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gua alemã, em cidades como Blumenau e Joinville, começam a con-
ter editoriais e artigos com o objetivo de defender, por um lado, a
manutenção das características étnicas da população teuto-brasileira
(na sua expressão, o "direito de permanecer étnica e culturalmente
alemães") e, por outro lado, afirmando sua condição de cidadãos
brasileiros que devem lutar por seus direitos, incluindo-se, aí, a repre-
sentatividade política.

A etnicidade teuto-brasileira tem uma dupla representação: ela
expressa a pertinência a um grupo étnico alemão, e este aspecto é
extremamente valorizaro; mas tambérn acentua a condição de cida-
dãos brasileiros que esses mesmos "alemães" possuem, e que os tor-
nam diferentes de outros alemães, que não são naturalizados e nem
nasceram no Brasil. O segundo aspecto implícito na categoria de
identificação liga o indivíduo ao Estado brasileiro, e é considerado
de ordem política. A reivindicação da elite teuto-brasileira, nesse sen-
tido, ainda no século XIX, é em torno da igualdade de direitos com
outros brasileiros e não apenas igualdade de deveres. Consideram
como a única forma plausível de conquistar esses direitos haver no
congresso, na economia, enfim, em todos os setores da sociedade,
uma representação teuto-brasileira, sem que tivessem de renunciar à

sua etnicidade. Para isso seria necessário que todos estivessem cons-
cientes da sua identidade étnica, e atuassem na esfera político-econô-
mica mais ampla, apoiando pelo voto indivídaos que, pertencendo ou
não ao grupo étnico, lutassem por seus direitos. Alguns nomes mais
ou menos conhecidos são apontados nos jornais como exemplo a ser
seguido, como Lauro Müller e Felipe Schmidt. Um jornal mais radi-
cal - o UrwaldsboÍe, de Blumenau - chegou a iniciar uma campa-
nha para a instituição de um partido político, denominado Volksve-
reín, que defendesse os interesses dos teutobrasileiros. A reação da
imprensa e políticos brasileiros locais e nacionais f.ez gorar a tenta-

' tiva, sob a acusação de ser o Volksverein uma instituição pangenna-
, nista. A influência do pangermanismo foi importante no que diz res-

peito à ideologia étnica veículada pelo Urwaldsbote. Mas o que estava
em jogo, de fato, era a "ilegitimidade" de um partido político de ins-
piração étnica na terra da "democracia racial".

Tendo falhado a tentativa da Volksverein, as lideranças teuto-
brasileiros ligadas ao jornal em questão passaram a dar apoio a polí
ticos brasileiros ou teutebrasileiros que se dispusessem a lutar pelos
direitos dos cidadãos de origem alemã, respeitando sua ideologia
étnica. Faz-se uma separação do étnico (a manutenção de uma "comu.
nidade" alemã no Brasil) e do político (a cidadania com obriga$es
e direitos) na própria definição da identidade étnica. Daí o esranha'



ínento da população de origem alemã no Brasil quando, nos momen-
tos de crise 1, era acusada de "estrangeira". É nesses momentos que
reafirmam sua condição de brasileiros, recuperando para o grupo étni-
co uma história específica: consideram-se os "bandeirantes" do sul,
os pioneiros que, tal como os paulistas do século XVII e XVtrII, pe-
netraÍam em regiões de florestas e aí implantaram a civilização. Essa
"construção de um Brasil alemão", ou melhor, "teuto-brasileiro", per-
mite que se identifiquem como sendo tão brasileiros quanto os outros.

O exemplo mais claro de reafirmação da identidade étnica, e da
mobilização política com base na etnicidade, pode ser visto na década
de 1930. Com o nazismo agindo abertamente nas cidades com pre-
dominância de população teuto-brasileira, muitos se filiaram ao Par-
tido Integralista Brasileiro. Há uma explicação lógica para isso: o
nazismo não foi encarado pela maioria como um partido político, mas
como representativo da germanídade. A rctírica nacionalista do na-
zismo não era, afinal. muito diferente daquela empregada nos iornais
nas décadas anteriores, pelo menos no que diz respeito à etnicidade.
E o Partido Integralista Brasileiro, apesar da sua ótica nacionalista/
assimilacionista, se comprometeu a respeitar a condição étnica dos
teuto-brasileiros. Portanto, quando foi necessário defender os interes-
ses da população teuto-brasileira, as suas lideranças não hesitaram
em Dropor a filiação àquele partido, como forma de defender sua
etnicidade ante uma campanha de nacionalizacáo, assimilacionista em
seus propósitos, que comecava a se delinear. Pode-se depreender dos
textos integralistas transcritos em jornais teuto-brasileiros, como, por
exemplo, o Blunzenauer Zeítung, que este partido se comprometia a

equiparar, em igualdade de condições, os descendentes de imigrantes
a todos os outros brasileiros. Prometia, portanto, a cieladania plena.

Com o Estado Novo veio um duplo estranhamento: de um mo-
mento para o outro, voltaram a ser "estrangeiros" que precisavam ser
assimilados, e seu partido político brasileiro se tornou ilegal. Dois
pequenos depoimentos de pessoas que sofreram humilhações durante
a campanha de nacionalizaçáo são elucidativos:

"De repente todos viramos subversivos, traidores, anti-brasilei-
ros. Esqueceram que muitos dos nossos foram lutar na Itália contra

Os momentos dc crise foram muitos. No século KX, sob o Império, eram
simples colonos, não cidadãos; a propaganda pangermanista fez com quc
fossem olhados com desconfiauça, que aumeÂtou com a Primeira Guerra
Mundial. Depois veio a propagauda nazista e a campanha de nacionalização
no Estado Novo; seguiudo-se, finalnentç, a crise maio& durante a Segun-
da Grando Guerra.

-)
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o§-álernães, isto porque consideram o Brasil a sua pátria, Mas uma
pessoa: nãô potfu rtegar sua origem, sua língua materna. Mas na na-
cionalização prenderam gente Bté porque eram integralistas, que afl-
nal foi um partido autorizado".

"Eu não entendo de política. Só sei que um bom cidadão con-
tribui para a grancleza de sua pátria, e minha pátria é o Brasil. Só
que na nacionalização não tinham mais direitos, só deveres. Não en-
tendi muito bem essa história de nacionalização. Nacionalizar o quê?
Os teuto-brasileiros nunca negaram sua cidadania, nunca negaram
que são também brasileiros. Não sei em que alguém pode prejudicar
o Brasil só porque fala alemão e tem orgulho da sua origem",

Nesses depoimentos, etnicidade e cidadania se complementam.
sem interferir uma com a outra.

Uma coisa extremamente importante é que, apesar das tentati.
vas de assimilação à força preconizadas pela campanha de naciona-
lizaçáo, a etnicidade teuto-brasileira foi mantida e atualizada, sob
outras formas, após a Segunda Guerra Mundial.

IV

A Fre,nte Negra Brasileira, o movimento negro mais importante
da década de 1930, tinha por objetivo a luta contra o preconceito
racial, mas a partir de um determinado momento, como mostraram
Florestan Fernandes (1965) e Roger Bastide (1973), sua reinvindica-
ção passa a ser política, adotando uma ideologia facista. Não há ne-
nhum paradoxo nisso, bastando tomar como exemplo o "nacionalis-
mo" integralista, e a ideologia que norteou a campanha de nacionali
zação durante o Estado Novo que, pela assimilação, à força se neces-
serio, pretendia chegar a um povo/uma nação brasileira. A proposta
da Frente Negra Brasileira tinha, sem dúvida, um sentido assimila-
cionista, no qual a etnicidade, como ideologia e como estratégia, não
encontrou espaço.

Nesse sentido, os movimentos negros atuais - como o MNU,
por exemplo - são fundamentalmente diferentes. A proposta de luta
contra o preconceito e a discriminação perrnanece, mas os intelectuais
e militantes negros dos anos 70 adotaram uma etnicidade afro-brasi-
leira corno estratégia de mobilização. Busca-se um retorno à África,
através da valoziração da cultura negra e,da raça negra. A etnicidade
aparece como princípio orgnizador do movimento; a cultura e a raça
tomados como base possível dessa mesma etnicidade, simbolicamente
ou não. O "retorno à África'l não propõe uma recuperação integral
dos valores culturais africanos em si; sigaifica antes o recoúecimento
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de uma cuhura negra desenvolvida no Brasil, a despeito dos brancos,
e que se "branqueou" âpenas como estratégia de sobrevivência.

A valarizaçáo de uma identidade afro-brasileira é reforçada pela
maneira com que as lideranças dos movimentos atuais encaram a

participação do negro na História do Brasil. Não apenas pelo que
representaram os escravos no plano da economia, mas por toda a
contribuição africana à cultura e à sociedade brasileira. Para Beahiz
Nascimento, por exemplo, deve ser revista a questão da História do
Brasil e do papei do negro nela, pois o passado é fundamental para
ver como os negros foram inferiorizados. Nesse caso, a tarefa histó-
rica dos intelectuais negros é mostrar ao negro que ele formou a
nação: "os negros brasileiros fizeram a nação".z Esta não é uma po-
sição isolada de Beatriz Nascimento. Outros militantes negros a exj
pressam até com maior ênfase, como é o caso de Abdias do Nascimen-
to (1980; 1982). Para eles, negros e mulatos formam a maioria da
população brasileira ou, colocando em outros termos, o Brasil é um
país negro porque tem uma população majoritariamente negra; os
brancos é que são minoria numérica. O negro, neste caso, é conce-
bido como uma categoria étnica que inclui todos aqueles que tem al-
gum grau de ascendência africana, mesmo remota. O uso da categoria
negro, obviamente, exclui a categoria mulato, definida negativamente
como produto do "branqueâmgnto".

Por outro lado, a "repuperação da História", no sentido de ela-
borar uma etnicidade afro-brasileira, se volta para os quilombos, cujo
papel mais importante teria sido exatamente a perpetuação da cultura
africana no Brasil. Repudiam, então, o 13 de maio3 e o dia de Zumbi,
o herói negro de Palmares, mito retomado fora da história oficial,
é reseryado'para as comemorações negras.

Embora o número de associações negras que existem hoje no
Brasil seja relativamente grande e apesar das divergências dos seus
líderes e militantes em geral, alguns pontos comuns podem ser obser-
vados na ideologia que veiculam. Como já foi visto, o Brasil, para
eles, é um país negro; não apenas demograficamente negro, mas tam-
bém porque grande parte do que oficialmente é considerada como
"cultura brasileira" tem origem africana. À questão da cultura se

2 Segundo entrevista transcrita no texto de Bojunga (1968).

3 Mesmo os movimentos mais antigos relativizam a data de l3l5, argumen-
tando que a verdadeira abolição ainda estava por vir. A militância, assim,
é vista também como necessária para og negros chegarem a uma seguoda
abolição, ou à verdadeira abolição-

t2
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soma a questão da história: é preciso reescrever a Flistória, dando
maior ênfase ao papel econômico, social e cultural dos negros, no
sentido não só de dar conta da verdadeira face do país, mas também
para incutir na população de origem africana um sentimento de orgu-
lho étnico, subjugado por mais de quatrocentos anos de escravidão
e preconceito racial. A luta, porta,nto, é contra o preconceito e a dis-
criminação sofrida pela população de cor em todos os níveis da socie-
dade brasileira, visando denunciar a situação de inferioridade do ci
dadão negro.a

De qualquer forma, é evidente que a mobilização a partir da
etnicidade recuperada através de uma identificação étnica positiva
com os valores negros visa, como primeira etapa, a consciontização
do que chamam o pot)o negro. Conscientização porque aqueles que
compõem os movimentos negros procuram mostrar que a democracia
racial não existe, e acreditam que esta é a fórmula mais eficaz de
mobilização.

Mas, se num determinado momento uma associação como o
Movimento Negro Unificado contra a Discriminação Racial (MNU) é

fundada com o objetivo de denunciar uma situação de grupo minori-
tários, tal como a Frente Negra brasileira nos anos trinta, não poderia
ficar à margem da movimentação político-partidária, o que aconteceu
concretamente em 1982. A reinvindicação de um espaço político para
os negros, especialmente a inclusão de candidatos negros nas agremia-
ções partidárias não é novidade. Na década de 1930 os líderes da
Frente Negra Brasileira tentaram transformáJa em partido político;
e em 1950, por exemplo, no âmbito do 1,o Congresso do Negro Bra-
sileiro, realizado no Rio de |aneiro, essa reinvindicação foi formali-
zada e depois posta em prática através de uma fracassada candidatura
de Abdias do Nascimento (Nascimento, 1982). A representação dos
militantes negros sobre seu movimento inclui, em primeiro lugar, a

necessidade de lutar para mudar um sistema racista discriminatório,
peculiar, mas que existe no Brasil, mascarado pela "democracia Ía-
cial"; a luta contra o racismo constitui a história política do À4ovi-
mento, da qual os quilombos são o exemplo máximo. Assim, da luta
contra o racismo emerge, necessariamente, a luta por um espaço poli

4 Os exemplos mais citados de preconceito dizem respeito à discriminação
a nível do mercado de trabalho, à persegüição policial e às apropriações
"branqueadas" da cultura negra.

5 A origem do MNU foi um ato público realizado em 1978 em São Paulo.
como protesto cotrtra atos dg disçpiminação e violência poücial contra cida-
dãos negros.
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tico. §ob e$te aspecto, o papel das associações negras não,dws scr*
âpenas o de valoiizar um passado até então encoberto por uma his-
tória oficial discriminatória, ou simplesmente denunciar a existência
do racismo, mas também, pela via política, fazet reinvindicações.
A construção da identidade étnica se faz no confronto.coÍn o racismo,
da mesrna forma que as reinvindicações de todos os tipos. É nesse
sentido gue as asscciações que formam os movimentos negÍos se trans-
formam, também, em grupos de interesses (especiaimente para fins
políticos) de que falam Glazer e Moynihan (1975), possivelmente vi-
sando a mobilização do voto negro. Não há um posicionamento for-
mal de cada movimento negro em relação a determinados partidos.
No caso do MNU, por exemplo, como afirma Gonzales (1980) os par-
tidos serão apoiados na medida em que abrirem espaço para a dis-
cussão da questão racial. O MNU é definido por ela cotno um mG
vimento mais geral, popular, cuja finalidade é"a mobilização e orga-
nização da população negra brasileira em sua luta pela emancipação
política, social, econômica e cultural, até hoje não atingida por causa
do racismo e suâs práticas"; mas acrescenta "se propõe também a
denunciar as formas de opressão e exploração do povo brasileiro".
O MNU seriâ, assim, um movimento "político, reinvindicativo, sem
distinção de raça, credo político, sexo ou religião". Sem abrir mão
das suas finalidades étnicas, o MNU, tal como é definido por Gon-
zales, transforma-se num movimento político de maior alcance, cuja
finalidade é a defesa do povo brasileiro. Mas, na práÍica, é um grupo
de interesse étnico, na medida em que se inscreve no âmbito do mo-
vimento negro brasileiro. Na verdade, mesmo os militantes {regros que
surgiram como candidatos em 1982 procuram transmitir uma imagem
de militância política conciliando sua ideologia étnica com as dire-
trizes partidárias. Buscam, enfim, um espaço político para o negro
dentro dos partidos como estratégia de afirmação do próprio "movi-
mento negro". Um trabalho sobre o perfil de candidatos negros, rea-
lizado por Costa (1982), mostra que estes julgam que suas candida-
turas terão um efeito de amplicação do movimento negro, o que viria
fortalecer o aspecto étnico da questão.

v

O ressurgimento de movimentos e associações negras na década
de 1970 no Brasil aponta para uma questão fundamental: a impor-
tância da etnicidade enquanto princípio organizador de grupos de
interesses - inclusive para fins polÍticos.: Por outro lad.o, ã ideiq ae
integração, subjacente à proposta assimilacionista, pareêe não enêon-
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trar respaldo na prática, como já mostraram autores como Cohen
(1969), Epstein (1978), Glazer e Moynihan (1975) e outros. A assi-
milação à força, tentada com os descendentes de imigrantes europeus
na década de 1930, no Sul do Brasil, dos quais citei como exemplo
os teut+brasileiros, não teve resultados positivos em termos das pro
postas que a motivaram. A reafirmação da identidade étnica, sob no
vas bases, é constante, principalmente em momentos de crise. A ex-
pansão das associações negras e do próprio movimento negro é mais
um exemplo de como a etnicidade se transforma num fenômeno bas-
tante amplo, embora sempre exista o corolário de que cada caso é
singular e próprio. Os grupos que compõem o movimento negro hoje
são muito diversificados, mas sua proposta é uma só: a recuperação
de uma identidade étnica afro-brasileira e, com ela, o reconhecimento
pleno dos seus direitos de cidadãos. Para muitos deles, a forma de se

chegar a istc é a mobilização política em termos dos interesses da
população negra.

ABSTRAC'I'

The objective of this paper is to examine some aspects of ethni-
city in two differents minority groups: few questions concerning ne-
gro and german brazilian ethnic identities are analysed. The intention
is to show that despite the differences in these two cases, ethnicity
emerge and is elaborated as a form of complete citizenship reinvidi-
cation.
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